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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7969/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2001:

Licenciado Silas Gomes Lopes de Oliveira — exonerado, a seu pedido,
das funções de assessor do ex-Presidente da República general
António dos Santos Ramalho Eanes, com efeitos a partir de 1
de Julho de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 7970/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 29 de Maio de 2001, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos:

José António Peres da Silva, inspector tributário, nível II, da Direc-
ção-Geral dos Impostos — autorizado a passar à situação de licença
sem vencimento, por um ano, com início no dia 1 de Junho de
2001 (ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março). (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 7971/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 9 de Abril de 2001 do Ministro das Finanças, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso com vista ao preen-
chimento do cargo de director de Serviços de Gestão dos Recursos
Financeiros e Materiais (DSGRFM) do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Área de actuação — no âmbito da DGITA, enquanto orga-
nismo dotado de um centro de informática de grande dimensão, com-
petem, designadamente, ao director de Serviços de Gestão dos Recur-
sos Financeiros e Materiais as funções definidas no n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, nos seguintes termos:

a) Assegurar a gestão dos recursos financeiros e materiais;
b) Elaborar as propostas de orçamento da DGITA, com base

nos respectivos programas anuais e plurianuais de actividades,
bem como controlar e contabilizar a execução do orçamento,
assegurando o respectivo expediente;

c) Organizar e manter em funcionamento o sistema de con-
tabilidade da DGITA.

d) Elaborar propostas e processar despesas autorizadas respei-
tantes à aquisição de bens e serviços necessários ao funcio-
namento geral da DGITA;

e) Coordenar o apoio logístico à realização das actividades da
DGITA;

f) Administrar os bens materiais a cargo da DGITA, mantendo
actualizado o respectivo inventário e efectuando o seu
controlo;

g) Assegurar a gestão e controlo do armazém de material;
h) Assegurar a segurança e conservação das instalações.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura adequada ao desempenho do cargo;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico supe-

rior com seis anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos na mesma.

3.3 — São condições preferenciais deter comprovada experiência
na área de actuação indicada no n.o 2 do presente aviso, bem como

comprovadas funções de coordenação e ou direcção nos mesmos
domínios.

4 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 23
de Maio de 2001 (acta n.o 254/2001, de 23 de Maio), o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Isabel Madeira Alves, subdi-
rectora-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado José Carlos da Costa Pereira, director de
serviços.

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Glória Rego Resende Valente Garras,
coordenadora de área.

Licenciada Maria da Guia Mateus Rolim Meirinha, coor-
denadora de área.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 8.o da citada Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

5.1 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da citada
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

5.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e afixadas no local indicado no n.o 8.1 do presente aviso.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em um ano
a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Engenheiro Duarte
Pacheco, 28, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, do Decreto-Lei n.o 158/96,
de 3 de Setembro, e legislação complementar. As regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue pessoalmente na
Direcção de Serviços de Gestão dos Recursos Humanos da DGITA,
sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o piso (Edifício
Satélite), apartado 1852, 1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado e
endereçado à mesma morada.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da citada Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que tem exercido
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e respectivos períodos de exercício, bem como a formação
profissional que possui, com indicação das entidades promo-
toras e datas de obtenção da formação;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias, sendo
suficiente a fotocópia do documento autêntico ou autenticado;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública), bem como
outros considerados necessários.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros estão
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b), c) e d) do n.o 8.3 do presente aviso, excepto se os
mesmos não constarem do seu processo individual.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos legais
de admissão exigida na alínea e) do n.o 8.2 do presente aviso determina
a exclusão do concurso.

9 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei
n.o 51/98, de 11 de Março, e Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

24 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavalheiro Dias.

Despacho n.o 12 449/2001 (2.a série). — Ao abrigo do precei-
tuado no n.o 2 do artigo 25.o, no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 30.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nos artigos 35.o a 39.o do Código
do Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em aditamento ao meu despacho
n.o 10 042/2001, de 5 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2001, determino o seguinte:

1 — Delego no licenciado António Carlos Veiga de Almeida e
Sousa, director dos Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros e
Materiais, em regime de substituição, competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços relativos ao funcionamento corrente da DGITA,
nos termos legais e por conta das dotações orçamentais, até
ao montante de 500 contos.

2 — Nos termos do n.o 3 do citado despacho n.o 10 042/2001, a
delegação de assinatura da correspondência e de expediente na licen-
ciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz, directora dos Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, em regime de substituição, no
âmbito da referida direcção de serviços, abrange os assuntos seguintes:

a) Assinar a correspondência a remeter à Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, com vista à publicação no Diário da
República;

b) Assinar a correspondência dirigida à ADSE, Caixa Geral de
Aposentações, Serviços Sociais do Ministério das Finanças,
Cofre de Previdência, sindicatos, segurança social, grupos des-
portivos, companhias de seguros e, bem assim, pedidos de
remessa de processos individuais de funcionários que passem
a integrar o quadro da DGITA;

c) Assinar as declarações solicitadas pelos funcionários relativas
à natureza do vínculo à função pública, categoria e tempo
de serviço e ainda à respectiva situação remuneratória;

d) Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos do
n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

e) Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE, nos termos
dos artigos 36.o, n.o 1, alínea a), e 37.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

f) Assinar o expediente relativo às anulações e reposições de
importâncias indevidamente recebidas pelos funcionários.

3 — Nos termos do n.o 4 do citado despacho, a delegação de assi-
natura da correspondência e de expediente no licenciado António
Carlos Veiga de Almeida e Sousa, director dos Serviços de Gestão
dos Recursos Financeiros e Materiais, em regime de substituição,

no âmbito da referida direcção de serviços, abrange os assuntos
seguintes:

a) Assinatura de correspondência geral, bem como da que é
dirigida aos fornecedores de bens e serviços e entidades finan-
ceiras envolvidas nos processos de aquisições.

4 — O licenciado José Carlos Costa Pereira, director dos Serviços
de Planeamento e Gestão da Informação e os directores de serviços,
em regime de substituição, referidos nos n.os 1 e 2 do presente des-
pacho passam a justificar as faltas do pessoal adstrito às respectivas
direcções de serviços, conforme o n.o 43 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, alterada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Os referidos directores de serviços podem ainda autorizar as
alterações ao mapa de férias dos funcionários das respectivas unidades
orgânicas.

6 — A assinatura deve referir «por delegação», a directora de ser-
viços ou o director de serviços, consoante o caso.

7 — O presente despacho produz efeitos a 20 de Abril de 2001,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados pelos
referidos directores de serviços sobre as matérias objecto do presente
despacho.

22 de Maio de 2001. — O Director-Geral, A. Cavalheiro Dias.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 12 450/2001 (2.a série). — A linha do Norte com
cerca de 335 km de extensão está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de satutação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para a construção do caminho de acesso à passagem supe-
rior ao quilómetro 113,168 e o caminho de acesso à passagem superior
ao quilómetro 144,390, no subtroço Entroncamento-Albergaria dos
Doze.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar estes projectos, veri-
fica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente rec-
tificado devido à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras,
cuja expropriação foi declarada de utilidade pública pelo mesmo.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série) de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — RE-
FER, E. P, considerando que para a realização da referida obra é
indispensável a expropriação de terreno para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 4764/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterados os antigos desenhos
n.os 5750 e 5765, nas partes correspondentes, pelos desenhos n.os 7308
e 7309, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

10 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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ANEXO

Linha do Norte — Mapa de áreas

Troço 2.1 — Entroncamento-Albergaria dos Doze

Caminho de acesso à PS ao quilómetro 113,168

Desenho n.o 07308
Distrito: Santarém
Concelho: Torres Novas.
Freguesia: Olaia. Data: 9 de Fevereiro de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

folha

Número
de

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

8A 1 Maria Lucinda Silva Pestana, Rua dos Caseiros, 13, Lamarosa,
Torres Novas.

383 (-)7
(*) 19

8A 1A Maria Lucinda Silva Pestana, Rua dos Caseiros, 13, Lamarosa,
Torres Novas.

383 (-)24

8A 2 António Manuel Ribeiro da Silva, Rua dos Alves, 8, Lamarosa,
Torres Novas.

26P (-)279

8A 2A António Manuel Ribeiro da Silva, Rua dos Alves, 8, Lamarosa,
Torres Novas.

26P (-)7

8A 2S António Manuel Ribeiro da Silva, Rua dos Alves, 8, Lamarosa,
Torres Novas.

26P (-)15

8A 3 António Manuel Ribeiro da Silva, Rua dos Alves, 8, Lamarosa,
Torres Novas.

27P (-)208
(*)164

8A 3A António Manuel Ribeiro da Silva, Rua dos Alves, 8, Lamarosa,
Torres Novas.

27P (-)11

8A 4 Manuel Gonçalves, Rua do Arcebispo de Évora, 28, Lamarosa,
Torres Novas.

94P (-)1517
(*)203

8A 4A Manuel Gonçalves, Rua do Arcebispo de Évora, 28, Lamarosa,
Torres Novas.

94P (-)645

8A 4B Manuel Gonçalves, Rua do Arcebispo de Évora, 28, Lamarosa,
Torres Novas.

94P (-)350
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Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

8A 4.1 Manuel Gonçalves, Rua do Arcebispo de Évora, 28, Lamarosa,
Torres Novas.

94P (-)30

8A 4S Manuel Gonçalves, Rua do Arcebispo de Évora, 28, Lamarosa,
Torres Novas.

94P (-)17
(*)154

8A 5 Luís Enes Rodrigues Patacas, Rua do Arcebispo de Évora, 48,
Lamarosa, Torres Novas.

95P (-)12

8A 5A Luís Enes Rodrigues Patacas, Rua do Arcebispo de Évora, 48,
Lamarosa, Torres Novas.

95P (-)593

8A 6 Herd. Francisco Gouveia, Rua do Arcebispo de Évora, 71, Lama-
rosa, Torres Novas.

96P (-)477
(*)638

8A 6A Herd. Francisco Gouveia, Rua do Arcebispo de Évora, 71, Lama-
rosa, Torres Novas.

96P (-)1007

8A 6B Herd. Francisco Gouveia, Rua do Arcebispo de Évora, 71, Lama-
rosa, Torres Novas.

96P (-)297

8A 6.1 Herd. Francisco Gouveia, Rua do Arcebispo de Évora, 71, Lama-
rosa, Torres Novas.

96P (-)397

8A 7 Herd. Justina da Rosa Mendes, Rua 4 de Infantaria, 3.o, frente,
Lisboa.

97P (-)333
(*)19

8A 7A Herd. Justina da Rosa Mendes, Rua 4 de Infantaria, 3.o, frente,
Lisboa.

97P (-)259

8A 7B Herd. Justina da Rosa Mendes, Rua 4 de Infantaria, 3.o, frente,
Lisboa.

97P (-)255

8A 7.1 Herd. Justina da Rosa Mendes, Rua 4 de Infantaria, 3.o, frente,
Lisboa.

97P (-)172

8A 8 Francisco Antunes Gomes, Rua do Arcebispo de Évora, 8, Lama-
rosa, Torres Novas.

98P (-)556
(*)14
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Sobrante
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de
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Número
de

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

8A 8A Francisco Antunes Gomes, Rua do Arcebispo de Évora, 8, Lama-
rosa, Torres Novas.

98P (-)190

8A 8B Francisco Antunes Gomes, Rua do Arcebispo de Évora, 8, Lama-
rosa, Torres Novas.

98P (-)108

8A 9 Maria Rosa de Jesus Fernandes, Rua de Elias Garcia, 52, Entron-
camento, Torres Novas.

99P (-)570
(*)26

8A 9A Maria Rosa de Jesus Fernandes, Rua de Elias Garcia, 52, Entron-
camento, Torres Novas.

99P (-)211

8A 10 Maria da Conceição Ribeiro, Lamarosa, Torres Novas . . . . . . . . . . 530 (-)66

8A 11 Maria da Conceição Ribeiro, Lamarosa, Torres Novas . . . . . . . . . . 529 (-)120

8A 12 Sebastião Faria, Lamarosa, Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omisso (-)24

8A 13 Herd. de Luís Alves, Lamarosa, Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . 32P (-)1437

(-) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.

Entroncamento-Albergaria dos Doze

Acesso directo e indirecto à PS ao quilómetro 144,390

Desenho n.o 07309
Distrito: Santarém
Concelho: Ourém.
Freguesia: Urqueira. Data: 21 de Fevereiro de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

folha

Número
de

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

50B 1A Manuel Luís Lourenço, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . s/ref.a 8

50B 2A Joaquim Dias Ferreira, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . 9868 7
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Nomes e moradas dos proprietários
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50B 2.1A Joaquim Dias Ferreira, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . 9868 28

50B 3A Maria Marques Dias, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . . 9522 169

50B 3.1A Maria Marques Dias, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . . 9522 603

50B 3.2A Maria Marques Dias, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . . 9522 94

50B 4A Domingos Lourenço Castelão, Valongo, Casais dos Bernardos,
Ourém.

7267 182

50B 5A Maria Marques Dias, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . . 9523 201

50B 7A Herd. Manuel Marques Dias, Rua das Covas do Bagaço, Peder-
neira, Ourém.

7265 124 14

50B 8.1A Joaquim Oliveira Marques e outros, Rua Principal, Valongo,
Ourém.

7556 296

50B 8.2A Joaquim Oliveira Marques e outros, Rua Principal, Valongo,
Ourém.

7556 66

50B 11A Adelino Bento Jorge, Vale das Antas, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . 7561 1243

50B 12 Joaquim Dias Ferreira, Pederneira, Urqueira, Ourém . . . . . . . . . . . 7264 70

50B 13 Joaquim Oliveira Marques, Rua Principal, Valongo, Ourém . . . . . s/ref.a 34

50B 14 Joaquim de Sousa Esménio, Urbanização da Portela, 119, 1.o,
direito, 2685, Portela de Loures.

s/ref.a 135

50B 15 Manuel Marques de Oliveira, Rua Principal, 10, Pederneira,
Urqueira.

s/ref.a 97

50B 16 Manuel Marques de Oliveira, Rua Principal, 10, Pederneira,
Urqueira.

s/ref.a 29

50B 17 Manuel Carlos, Rua da Advogada, 6, Urqueira . . . . . . . . . . . . . . . . s/ref.a 14
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 12 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do Ministro da Economia:

Engenheiro Eduardo Raul Lopes Rodrigues, assessor principal do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — concedida licença sem
vencimento por um ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 15 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Região de Turismo do Ribatejo

Aviso n.o 7972/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal desta Região de Turismo com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

29 de Maio de 2001. — O Presidente, Carlos Abreu.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7973/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 22 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias a contar da data de publicação e afixação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para o preenchimento de
lugares existentes na categoria de assessor da carreira técnica superior
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores principais da carreira técnica superior
do quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos superiores principais da carreira técnica supe-
rior, com vínculo à Administração Pública, e outros funcio-
nários que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade
entre carreiras e que estejam em condições de serem admi-
tidos até ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais ou tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente planeamento, organização e racionalização, gestão, infor-
matização e normalização do trabalho, política de ensino, recruta-
mento e selecção de pessoal, formação profissional e administração
de pessoal.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários do quadro único do pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Edu-

cação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso,
e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda quota,
referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até ao termo
do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos seguintes requi-
sitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o concurso de provas

públicas, que consiste na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional do candidato, de acordo com o disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação, ponderação e da discussão do
currículo do candidato, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva nota classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada, do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao candidato, nos anos relevantes para o concurso;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras, bem como a sua duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.
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12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de Abril, e o Código
do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Mário Martins Lopes, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.
Elisabete Valentina Mansinho de Sousa, assessora principal.

Vogais suplentes:

Maria Elvira Duarte Ganda Evaristo, chefe de divisão.
José Augusto Montenegro de Pina Aragão, director de

serviços.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Algoz

Aviso n.o 7974/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas no placard dos serviços administrativos
da escola sede do Agrupamento as listas de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento de escolas reportadas a 31 de Dezem-
bro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido diploma.

14 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Graça Neto dos Santos Jacob Brás.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 539/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica, área funcional dos serviços académicos,
do grupo de pessoal técnico do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo e suas unidades orgânicas, em anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo, A. Lima de Carvalho. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica (área funcional
dos serviços académicos) do grupo de pessoal técnico do
Instituto Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades
orgânicas.

1 — Regime de acesso ao ensino superior.
2 — Matrículas, inscrições e frequência.
3 — Regimes especiais de frequência.
4 — Regimes de reingresso, mudança de curso e transferência.
5 — Equivalência de habilitações estrangeiras de nível superior.
6 — Emolumentos e propinas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 7975/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — Con-
curso externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe, área
de saúde ambiental, da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho de
29 de Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém, no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de
1997 e de 15 de Dezembro de 2000 da presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série,
n.os 74, de 29 de Março de 1997, e 5 de 6 de Janeiro de 2001, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico de 2.a classe, área de saúde ambiental, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, Centro de Saúde de Torres Novas, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 12 735, de 29 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do lugar no local respectivo e para os que venham
a ser necessários prover, neste ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Locais de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Torres Novas.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento do téc-
nico de 2.a classe é o correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme
mapa III do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 13/97, de 17
de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro de 2000, da Ministra da Saúde
e do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2000, Decreto-Lei n.o 117/95, de 30 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo.
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8 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 117/95, de 30 de Maio.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública, desde que sejam possuidores
de uma das seguintes habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito da profissão constante na alínea r) do
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n. 564/99, de 21 de Dezem-
bro, um e outro legalmente reconhecidos.

10 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido no artigo 14.o e nos artigos 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-
tante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10 do
presente aviso será expressa na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n. 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão a concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José Saramago,
15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço de iden-
tificação que emitiu o bilhete de identidade, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, residência, código postal e
telefone se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a cate-

goria a que se candidata, bem como a identificação do con-
curso mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do n.o 3 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do diploma de curso de formação
profissional adequado à área profissional a que se candidata,
com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da habilitação académica de que
é detentor;

c) Documentos comprovativos de quaisquer habilitações pro-
fissionais complementares obtidas (cursos de formação, está-
gios profissionais, congressos, seminários, etc.);

d) Documento comprovativo do desempenho de actividades e
realização de trabalhos relevantes, quando for o caso;

e) Fotocópia da cédula profissional, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e do despacho
n.o 5566/2000, de 18 de Fevereiro, da Ministra da Saúde e
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000;

f) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
(três exemplares);

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Certidão do registo criminal;
i) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

j) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos men-
cionados nas alíneas h), i) e j) do n.o 13 deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde de Santarém, Praceta de Damião de Góis, 8, Santarém.

16 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Moisés Silva Almeida, técnico principal de saúde
ambiental.

Vogais efectivos:

1.o Manuel Vaz Duarte, técnico principal de saúde ambien-
tal.

2.o Carlos Alberto Saraiva Pinto, técnico principal de saúde
ambiental.

Vogais suplentes:

1.o João José Duarte Oliveira, técnico principal de saúde
ambiental.

2.o Elsa Manuela Alexandre Duarte Nobre, técnica de
2.a classe de saúde ambiental.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

29 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 7976/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, no uso de
competência delegada (deliberação do conselho directivo publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares vagos
da categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Bissaya Barreto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88,
de 28 de Abril, e alterado pelas Portarias n.os 110/89, de 16 de Feve-
reiro, 127/92, de 29 de Fevereiro, 397/92, de 12 de Maio, 818/94,
de 16 de Setembro, e 861/99, de 8 de Outubro, republicado pelo
despacho n.o 2926/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 36,
de 12 de Fevereiro de 2001.
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2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
e visa o preenchimento de duas vagas existentes e das que vierem
a ocorrer até ao termo do prazo de validade.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, nomeadamente alunos, pessoal, contabilidade, apro-
visionamento e património, arquivo, expediente, atendimento ao
público e processamento de texto ou dactilografia.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, Rua de 5 de
Outubro, Coimbra.

A remuneração é a fixada para a categoria nos termos do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, acrescido das restantes regalias
sociais genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e os agentes que até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições expressas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na actual
redacção, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
7.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a

20 valores);
7.3 — Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a

20 valores).
8 — Serão eliminados os candidatos que na prova referida no n.o 7.1

ou na referida no n.o 7.2 obtenham uma classificação inferior a
9,5 valores.

8.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar de um modo
global os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas da língua portuguesa e da mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio
ambiente.

8.1.2 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
despacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13
de Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, a p. 3116, incide sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.

B) Regime jurídico da função pública:

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade:

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística:

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos:

1 — Conceito de arquivo administrativo.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento:

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesa.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos can-
didatos consta no anexo a este aviso.

8.1.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, conforme o determinado no n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e terá em
conta a apreciação dos seguintes factores:

Os factores de apreciação a considerar são os seguintes:

Capacidade de relação interpessoal;
Grau de maturidade e responsabilidade;
Motivação e interesse pelo lugar;
Expressão e fluência verbais.

9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

9.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na entrevista pro-
fissional de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o
estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos serão avisados, através de carta registada com
aviso de recepção, do local, dias e horas para a realização das provas
previstas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 deste aviso.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto, elaborado de acordo com as
instruções e minuta referidas nos n.os 12.2 e 12.3, respectivamente,
e entregue nos serviços administrativos, na Rua de 5 de Outubro,
apartado 7032, 3040 Coimbra, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se neste
último caso apresentado dentro do prazo legal se registado até ao
último dia do prazo do concurso.

12.2 — Instruções para o preenchimento do requerimento — deve
escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras que
antecedem as diversas situações.

12.3 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto.

(Linha em branco.)
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado: . . .
Antiguidade na categoria: . . .
Antiguidade na carreira: . . .
Antiguidade na função pública: . . .
Índice de vencimento: . . .
Tipo de vínculo: . . .

vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .
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Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

12.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém, o tempo de serviço na função pública, na
carreira e na categoria, contado em anos, meses e dias à
data da publicação do presente aviso no Diário da República,
e indicação do índice e escalão em que estão inseridos;

e) Outros documentos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo no lugar ficará con-
dicionado à aprendizagem, durante o período probatório, devidamente
comprovada, do tratamento de texto.

14 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Relva Martins de Lima, secre-
tário.

Vogais efectivos:

Maria Helena Gavinhos da Costa Meneses Xavier, chefe
de repartição, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Alcina de Jesus Rodrigues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Cidália Maria Simões de Araújo, chefe de secção.
Maria Alice Cavaleiro Ângelo de Almeida, chefe de secção.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

25 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Regime geral da função pública — DGP (última edição);
«Ingresso e acesso na função pública», Colectânea de Legislação,

Livraria Almedina;
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro: integra o ensino

de enfermagem no ensino superior politécnico;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro: estatuto e autonomia dos esta-

belecimentos do ensino superior politécnico;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto: normas de organização

e gestão das escolas superiores de enfermagem;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto: aplicação do Estatuto

da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico
ao pessoal docente das escolas superiores de enfermagem;

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho: Estatuto da Carreira do
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico;

Decreto-Lei n.o 353/99, de 2 de Outubro: fixa as regras gerais
a que está subordinado o ensino de enfermagem no âmbito
do ensino superior politécnico;

Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro: aprova o Regulamento
Geral do Curso de Licenciatura em Enfermagem;

Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro: aprova o Regulamento
Geral do Curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem;

Portaria n.o 799-F/99, de 18 de Setembro: aprova o Regulamento
Geral do Ano Complementar de Formação em Enfermagem;

Portaria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro: cria o curso de licen-
ciatura em Enfermagem;

Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro: regula os regimes
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro: aprova o Regulamento
de Regimes Especiais de Acesso ao Ensino Superior;

Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro: regula os concursos
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro: regulamenta os concursos
especiais de acesso ao ensino superior;

Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro: regulamenta o exame
extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho: regulamenta os regimes
de reingresso, mudança de curso e transferência nos estabe-
lecimentos de ensino superior;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro: fixa o regime de
acesso e ingresso no ensino superior.

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro: relação jurídica de
emprego público;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro: altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto: altera o Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho: altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho: altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho: estabelece regras de inter-
comunicabilidade entre a administração central e a adminis-
tração local;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho: altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro: Estatuto Disciplinar;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril: protecção da maternidade e

paternidade;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho: altera a Lei n.o 4/84, de 5 de

Abril;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro: altera a Lei n.o 4/84, de

5 de Abril;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril: altera a Lei n.o 4/84, de 5 de

Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto: altera a Lei n.o 4/84, de 5

de Abril;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio: altera a Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro: regime de incom-

patibilidades e acumulações;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março: regime de faltas, férias

e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto: altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho: recrutamento e selecção

de pessoal;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho: estabelece princípios gerais

de salários e gestão de pessoal na função pública;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio: altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho: regime geral de carreiras;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro: regime geral de

carreiras (revoga parcialmente o Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro: estatuto remu-
neratório;

Decreto de rectificação de 30 de Dezembro de 1989: rectificação
ao anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro: altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 147/99, de 27 de Fevereiro: escala salarial das
carreiras;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto: regime de duração
e horários de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril: regime de ajudas de
custo;

Decreto-Lei n.o 223/95, de 8 de Setembro: regime de subsídio
por morte;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro: Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto: regime especial de
trabalho a tempo parcial;
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Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto: introduz a semana
de trabalho de quatro dias no âmbito da Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de Maio: regime jurídico das
prestações familiares;

Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio: regulamenta
o regime jurídico das prestações familiares;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho: altera o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril: fixa o regime de dotação
global dos quadros de pessoal;

Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio: altera o Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto: Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL — organização de processos

para TC — Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de
Julho de 1998;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro: bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro: enquadramento do OE;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho: regime da administração

financeira do Estado;
Lei n.o 53/93, de 20 de Julho: altera a Lei n.o 6/91;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — OE/2001;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março: execução do OE.

Estatística:

Murray Spiegel, Estatística (*);
David Blackwell, Estatística Básica (*).

(*) A consultar no Serviço de Documentação e Informação da
ESEBB.

Arquivos administrativos:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro: apresentação de foto-
cópias de documentos;

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro: pré-arquivagem de
documentação;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto: acesso aos documentos da
Administração;

Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio: aditamento à Lei n.o 65/93,
de 26 de Agosto;

Lei n.o 8/95, de 29 de Março: altera a Lei n.o 65/93, de 26 de
Agosto;

Lei n.o 94/99, de 16 de Julho: altera a Lei n.o 65/93, de 26 de
Agosto;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho: avaliação, selecção e eli-
minação de documentos;

Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril: actos publicados
na 2.a série do Diário da República;

Despacho Normativo n.o 31/99, de 11 de Junho: altera o despacho
Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril: define os princípios gerais
da acção a que devem obedecer os serviços e organismos da
Administração Pública na sua actuação face ao cidadão.

Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho: estabelece o regime de
realização de despesas públicas, com locação de bens e serviços;

Decreto-Lei n.o 949/99, de 28 de Outubro: aprova os modelos
de documentação de contratação pública.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 7977/2001 (2.a série). — Lista dos candidatos com inten-
ção de exclusão. — Para conhecimento dos interessados, torna-se
pública a lista dos candidatos com intenção de exclusão do concurso
externo de ingresso para a constituição de reserva de recrutamento
para o provimento de 34 lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de pessoal administrativo, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de
2001:

Candidatos com intenção de exclusão:

Adélia de Jesus Freire Massas (d) (f) (g).
Almerinda da Conceição do Carmo Pereira Henrique (c).
Ana Celeste Guimarães Abel (c) (d) (f) (g).

Ana Cristina Pereira Marques (g).
Ana Isabel Farinha Santos (c).
Ana Isabel Lopes Martins (f).
Ana Isabel Pereira de Matos (f).
Ana José Casqueiro Monteiro (f).
Ana Luísa de Sousa Teles (a).
Ana Maria Caeiro Fialho Neves (c).
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues (f).
Ana Paula da Luz Figueira (c) (d) (f) (g).
Ana Paula Gonçalves Estrela Costa (c).
Ana Raquel Oliveira dos Santos (d) (e) (f) (g).
Ana Rita Moreira Semião (c).
Ana Sofia Duarte Flores (d) (e) (f).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (c).
Ângela Sofia Fernandes Lourenço (d) (f) (g).
Angelina Lurdes Gama (c).
António Rui Afonso da Silva Bispo (c).
Armando Manuel Valente Pita (d) (e) (f) (g).
Carla Alexandra da Silva Soeiro (c).
Carla Alexandra Quaresma Pinheiro (f).
Carla Isabel Moreira Semião (c).
Carla Isabel Rosa Rufino Russo (f).
Carla Maria Espadaneira Guisado (c) (g).
Carla Marina Alves Lopes (f).
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo (h).
Carla Susana Aniceto Nunes (c).
Catarina Cristina de Guimarães Abel (c) (d) (f) (g).
Cátia Isabel Francisco Cardoso (d) (e) (f).
Célia Maria Barata Salgueiro (c).
Cláudia Alexandra Firmino da Costa Almeida (f).
Cláudia Alexandra Henriques Assembleia (c).
Conceição Maria Vilhena Pateiro Gonçalves Ribeiro (f).
Cristina do Carmo Quitéria Paulos Martins (c).
Cristina Isabel Redondo dos Reis Barroqueiro (c).
Cristina Maria Leal Cardoso Pistel (c).
Daniel Filipe Quinta Azevedo (d) (e) (f).
Daniela Alexandra Sacramento da Silva (c).
Delfina Maria Gomes Tojal de Jesus Loureiro (f).
Elsa Maria Rodrigues Fortunato (f).
Emília de Fátima Matos da Silva (c).
Estefânia Valente Correia (c).
Eunice Cristina Penedo Domingues (f) (g).
Fátima Maria Neves Mendes (f).
Gisela Patrícia Lino Roberto (c).
Graça Clotilde Lázaro Agostinho Baião (d) (f).
Graça Maria Rodrigues Borges (c).
Helga Tavares Nunes Lino (d) (f) (g).
Isabel Alexandra Duarte Gomes (d) (e) (f).
Isabel Margarida de Sousa Guerreiro Mendes de Oliveira (c).
Isabel Maria Frazão Bernardes (g).
Isabel Maria Pereira Soares (f).
Isabel Maria Perez Barra (c).
Joana Margarida Poupinha Pereira (g).
Joaquim Lourenço Santana Patrício (c).
José Henrique Marques Rocha Nina (c).
José Miguel Pereira Pires (f).
Judite Pereira Gonçalves (f).
Júlio António Rocha Basílio (c).
Kátia Cristina Barreto Vicente da Silva (f).
Liberdade Maria da Costa Frade (c).
Lídia Paula Alexandra Jamba Gama (g).
Liliana Lopes Aurélio (c).
Liliana Vicente Pé-Leve (f).
Lina Maria Martins (c) (g).
Luís Ferreira Pereira (f).
Luísa Maria Carlos da Cruz Pires (c).
Mafalda Sofia de Jesus Pedro (c).
Manuela Maria Pereira Damião Conceição (f).
Marco Aurélio Galhavano Saraiva (d) (f).
Marguerite Moreira (c) (f).
Maria Alexandra Marques Gonçalves (f).
Maria Cidália Alves Conde (g).
Maria da Conceição Viveira Pereira Afonso (f).
Maria da Glória de Melo Oliveira Matos dos Santos (f) (g).
Maria de Fátima Marques da Conceição (c).
Maria do Céu Antunes da Silva Malta (a).
Maria dos Anjos Capitão Gomes (f).
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva (b) (c).
Maria Guilhermina Cândida Guilherme (c).
Maria Ivone do Nascimento Constantino de Campos Silva (c).
Maria José Brás Antunes Calvo (c).
Maria José Nunes Pais da Silva (c).
Maria José Pereira Fernandes (c).
Maria José Relvas Pereira Fontes Carvalhinho (c).
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Maria Manuela Silva Mestre Beijinha (f).
Maria Odete Gonçalves de Freitas (f).
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais (c).
Maria Teresa Pádua da Cruz Oliveira (c).
Maria Teresa Patas Moço (g).
Maria Virgínia Paciência de Oliveira Pereira (c).
Marta Sofia Oliveira dos Santos Vieira (e) (f) (g).
Mónica Isabel da Silva Gonçalves (c).
Mónica Isabel Santos Prado (c).
Mónica Paula Pereira Pombinho (c).
Morgana Estela Mendes Neto (b) (f).
Nuno Miguel Batista Pereira Costa (c) (f).
Nuno Miguel Pereira dos Santos (d) (f).
Nuno Ricardo de Jesus Soeiro (c).
Patrícia Alexandra Morais Mendonça Rola (c).
Patrícia Alexandra Pavanito Marques Calhau (c).
Patrícia Gonçalves Ramos (f).
Paula Cristina Basílio Mendes Pires (c).
Paula Cristina da Guia Morgado (f).
Paula Cristina Neto Galrito (c).
Paula Cristina Teixeira Patrício Martins (c).
Paulo José Pina de Sousa (c).
Pedro Tiago Diogo Pereira (c).
Raquel Alexandra Teixeira Rebelo (c).
Raquel Pereira Marcelino (f).
Rita Anabela Vaz Almeida (c).
Rita de Jesus Dias Rocha (f).
Rosete Moreira Cantinho Simão (i).
Sandra Cristina de Oliveira Pontes dos Santos (f).
Sandra Cristina Rosa Barata (c).
Sandra Isabel Ribeiro Quita Neves (c).
Sandra Isabel Rodrigues Capítulo (c).
Sandra Sofia Costa Pereira (c).
Sandra Vera Capucho dos Santos (d) (e) (f).
Sara Joana Garrano Nobre Fernandes (c).
Sara Marisa Lino Roberto (c).
Sílvia Alexandra Carregosa Bento (c).
Sílvia Cristina Pereira Branco Arnaut (f).
Sónia Cristina Mendes Maria (d) (e) (f) (g).
Sónia Edite Pinheiro Crisanto (c).
Sónia Isabel da Silva Andrez (c).
Sónia Paula da Silva Ferrão (c).
Susana Maria Riscado de Oliveira Reis (a).
Tânia Sofia da Silva Assunção (c).
Teresa Maria Fernandes Gomes de Abreu Gonçalves (c).
Vanda Alexandra Paulo Pontes (c).
Vanda Cristina Jorge Dinis Monge (d) (f).
Vanda Vicente Pé-Leve (f).
Vera Mónica Ribeiro Moço (c).

(a) Por não reunir o requisito estabelecido no n.o 4 do aviso de
abertura.

(b) Por não possuir o requisito exigido no n.o 8.1, alínea a), do
aviso de abertura.

(c) Por não possuir o requisito exigido no n.o 8.1, alínea c), do
aviso de abertura.

(d) Por não formalizar a candidatura nos termos dos n.o 10 e 10.1
do aviso de abertura.

(e) Falta do documento exigido no n.o 10.1, alínea c), do aviso
de abertura.

(f) Falta do documento exigido no n.o 10.1, alínea e), do aviso
de abertura.

(g) Falta do documento exigido no n.o 10.2, alínea b), do aviso
de abertura.

(h) Efectuou candidatura para a categoria e carreira diferente do
que se propõe o aviso de abertura.

(i) Não efectuou requerimento em documento original.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos podem no prazo de 10 dias úteis contados
nos termos da alínea a) do artigo 44.o do referido diploma dizer
por escrito o que se lhes oferecer.

22 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 987/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Amiderme, gele, 100 mg/g, concedida em 27 de Setem-
bro de 1990, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8759621.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiderme, gele, 100 mg/g, na apre-
sentação bisnaga — 40 g.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Amiderme, gele, 100 mg/g, consubs-
tanciada no registo n.o 8759621, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 988/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Amiderme, gele, 30 mg/g, concedida em 27 de Setem-
bro de 1990, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8759605.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Amiderme, gele, 30 mg/g, na apre-
sentação bisnaga — 40 g.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Amiderme, gele, 30 mg/g, consubs-
tanciada no registo n.o 8759605, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 989/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Benoquin, pomada 200 mg/g, concedida em 22 de
Janeiro de 1974, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9387605 e 9387613.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Benoquin, pomada, 200 mg/g, nas
apresentações bisnaga — 15 g e bisnaga — 60 g.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Benoquin, pomada, 200 mg/g, con-
substanciada nos registos n.o 9387605 e 9387613, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 990/2001. — A firma Raúl Vieira, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Broncasma, solução injectável, concedida em 18 de Maio de 1979,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8011106.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Broncasma, solução injectável, na
apresentação ampola — 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Raúl Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Broncasma, solução injectável, consubs-
tanciada no registo n.o 8011106, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 991/2001. — A firma Estabelecimentos Bar-
ral, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Sais de Frutos Barral, pó oral, 560 mg/g + 440 mg/g,
concedida em 30 de Março de 1988, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9856807.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Sais de Frutos Barral, pó oral,
560 mg/g + 440 mg/g, na apresentação frasco — 150 g.

Assim, a pedido da sociedade Estabelecimentos Barral, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Sais de Frutos Barral, pó oral,
560 mg/g + 440 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9856807, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 12 452/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo admi-
nistrador-delegado regional do Norte, do Instituto da Solidariedade
e Segurança Social, através do seu despacho n.o 1/ADRN/2001, de
16 de Março, e ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no director do Departamento Administra-
tivo, Financeiro e Patrimonial, licenciado Luís Augusto Marques da
Cunha, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a realização e o pagamento de despesas com

empreitadas de obras e aquisição de bens de consumo corrente até
3 000 000$ e de bens duradouros e serviços até 1 000 000$;

1.2 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias
postais, recovagem e rendas, do fornecimento de serviços de telefone,
água, electricidade, gás e combustível, bem como as provenientes de
contratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.3 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido autorizada pelo administrador-delegado regional ou pelo seu
adjunto;

1.4 — Autorizar a realização e o pagamento de despesas de trans-
porte e com reparação de viaturas e aquisição de peças e lubrificantes
até 1 000 000$;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publicação
de anúncios nos jornais;

1.6 — Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imóveis
propriedade do Instituto de Solidariedade e Segurança Social;

1.7 — Autorizar a actualização de rendas de imóveis, de harmonia
com os coeficientes anuais legalmente fixados;

1.8 — Autorizar a renovação de qualquer contrato de manutenção
ou assistência desde que essa renovação esteja prevista no clausulado
do respectivo contrato;

1.9 — Autorizar o pagamento, pelo fundo de maneio, de acordo
com o respectivo regulamento;

1.10 — Autorizar a aquisição de títulos de transporte e o respectivo
pagamento;

1.11 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto aos serviços regionais;

1.12 — Assinar correspondência com assuntos de natureza corrente
dos serviços pelo mesmo dirigidos.

2 — Em matéria de gestão e administração de pessoal:
2.1 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-

nários;
2.2 — Autorizar o pagamento antecipado de ajudas de custo;
2.3 — Autorizar o processamento de abono de família, de pres-

tações complementares e do subsídio de morte a funcionários;
2.4 — Desenvolver o processo de atribuição de classificação de

serviço;
2.5 — Despachar os processos relacionados com as situações de

acidente em serviço;
2.6 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 499/88,
de 30 de Dezembro;

2.7 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano de férias,
bem como o gozo de férias interpoladas;

2.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro;

2.9 — Autorizar a acumulação de férias;
2.10 — Assinar termos de aceitação;
2.11 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos

notadores;
2.12 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante,

nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Praticar todos os actos relativos à aposentação;
2.14 — Solicitar aos serviços da ADSE a submissão a junta médica

dos funcionários;
2.15 — Autorizar a adequação ao funcionamento dos serviços dos

horários de trabalho aprovados, desde que respeitando o respectivo
regulamento;

2.16 — Autorizar a realização de horas extraordinárias, sempre que
força maior o justifique, dando posterior conhecimento ao adminis-
trador-delegado ou seu adjunto;

2.17 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
2.18 — Autorizar a progressão na categoria, com a consequente

mudança de escalão, ao abrigo do disposto no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — A presente delegação compreende a faculdade de subdelegar
nos dirigentes de si dependentes.

4 — Nos termos do artigo 137.o, n.o 1, do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados pelo referido director do Departamento,
no âmbito do presente despacho, desde 2 de Maio de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado
Regional do Norte, Narciso do Nascimento Gomes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 7978/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionário
da carreira técnica superior. — 1 — A Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte pretende recrutar por requi-
sição ou transferência um funcionário da carreira técnica superior
com experiência em funções de chefia, utilizando os mecanismos de
mobilidade previstos na lei (artigos 25.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho).

2 — Requisitos obrigatórios:
2.1 — Licenciatura em Economia ou Gestão;
2.2 — Categoria não inferior a técnico superior principal;
2.3 — Experiência profissional comprovada nunca inferior a 10 anos

em áreas de actividade de gestão administrativa, financeira, patri-
monial e recursos humanos (artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 127/2001,
de 17 de Abril).

3 — Candidaturas — deverão ser formalizadas através de requeri-
mento, acompanhado de curriculum vitae detalhado, no prazo de sete
dias úteis a partir da publicação deste aviso, dirigido ao director regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, para a
Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

4 — A selecção dos candidatos será feita com base na avaliação
das candidaturas, complementada, se necessária, com entrevista.

5 — Local de trabalho — Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

28 de Maio de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho
Machado.

Instituto da Água

Aviso n.o 7979/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 8 de Maio de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto para o provimento de 40 luga-
res de assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais, com a seguinte distribuição:

39 lugares destinados a funcionários do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais, e 1 lugar destinado a funcio-
nários de outros quadros.

2 — O prazo de validade do concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe especialmente exercer fun-
ções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato, património, secretaria, arquivo,
expediente e processamento de texto.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
para homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.»
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8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os assistentes administrativos principais com, pelo menos,
três anos de serviço classificados de Bom.

9 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
em papel branco, de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto
da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repartição
Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

11.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do aviso de abertura.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, de entre outras, a formação académica de base e
a experiência profissional geral e específica, bem como a res-
pectiva formação profissional;

b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão das candidaturas na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia das notações períodicas, completas, qualitativa e
quantitativamente, atribuídas nos anos relevantes para o
concurso;

d) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Declaração emitida pelo serviço especificando detalhada-

mente o conjunto de tarefas e as responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional.

11.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

11.4 — A não apresentação dos documentos constantes das alí-
neas a), b), c), d) e f) são motivo de exclusão.

11.5 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

11.6 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Maria Isabel de Jesus Bento Cordeiro dos Santos,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Aldina Pereira Gonçalves Vicente Alves, chefe de secção,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Graciete da Conceição Martins Maia das Neves, assis-
tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Rita Maria Cruz Moita Rodrigues, assistente administrativa
especialista.

Maria Eugénia Marques Gaspar, assistente administrativa
especialista.

30 de Maio de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 7980/2001 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para a carreira
de especialista de informática com vista ao preenchimento de um
lugar de especialista de informática do grau 3, nível 1, do quadro
de pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (actual Instituto
Português de Cartografia e Cadastro), aprovado pela Portaria
n.o 91/87, de 10 de Fevereiro, com as alterações introduzidas para
a área de informática pela Portaria n.o 880/92, de 10 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, esgotando-se de imediato.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

5 — Conteúdo funcional — planeamento e análise de sistemas de
informação, desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações
e engenharia de infra-estruturas tecnológicas, nos termos da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — serviços centrais do IPCC, em Lisboa.
7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à respectiva

categoria, fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março, e legislação complementar.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados à função pública, que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os requisitos gerais de admissão exigidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao concurso os
candidatos que sejam possuidores da categoria de especialista de infor-
mática do grau 2 com quatro anos classificados de Muito bom ou
de seis anos classificados, no mínimo, de Bom (artigo 4.o do Decreto-
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-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março), ou técnicos de informática do
grau 3, nível 2, com cinco anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou oito anos classificados de Bom, habilitados, no
mínimo, com curso superior no domínio da informática que não confira
o grau de licenciatura ou, ainda, curso superior adequado que não
confira o grau de licenciatura, e formação complementar em área
específica de informática [artigo 8.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março].

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção.

10.4 — Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res na avaliação curricular ou na classificação final serão considerados
não aprovados.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do IPCC
e entregue pessoalmente nos serviços centrais do mesmo organismo,
sito na Rua de Artilharia Um, 107, 1099-052 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a mesma direcção.

12 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa — nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data da emissão
do bilhete de identidade, residência e telefone (se o tiver);

b) Formulação do pedido em termos claros e precisos, com iden-
tificação do concurso a que se candidata e do Diário da Repú-
blica em que o presente aviso foi publicado;

c) Data e assinatura do requerente.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão no que respeita às alíneas a) e b):

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Certificado comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do serviço a que pertence, da categoria actual,
da natureza do vínculo, da antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública, expressa em anos, meses e dias,
e das classificações de serviço de cada um dos últimos quatro
ou seis anos, conforme o caso.

12.2 — O júri pode exigir a cada candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a clas-

sificação final serão publicitadas de acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o, n.o 2, 34.o, n.os 1 e 2, 38.o, n.os 1 a 4, e 40.o, n.os 1, 2 e
5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede
do IPCC, Rua de Artilharia Um, 107, em Lisboa.

15 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro João Manuel Agria Torres, vice-pre-
sidente do IPCC.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alice Sousa Barreto Ramos, chefe de divisão.
Engenheira Maria Odete Cardoso Baptista, engenheira geó-

grafa assessora.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Sebastião Gorjão de Sousa Chaves, chefe
de divisão.

Engenheiro António Paulo da Silva Martins, chefe de
divisão.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Pinheiro.

Aviso n.o 7981/2001 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral com vista ao
preenchimento de dois lugares de chefe de secção para a carreira
administrativa/chefia do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico
e Cadastral (actual Instituto Português de Cartografia e Cadastro),
aprovado pela Portaria n.o 91/87, de 10 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção orientar,
coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção,
em conformidade com as respectivas atribuições, nomeadamente nas
áreas de pessoal, contabilidade, expediente e arquivo, património e
economato.

6 — Local de trabalho — serviços centrais do IPCC, em Lisboa.
7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à respectiva

categoria, fixado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os requisitos gerais de admissão exigidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao concurso os
candidatos com a categoria de assistente administrativo especialista
ou tesoureiro com classificação de serviço não inferior a Bom, nos
termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
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relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá duração não
superior a duas horas, tendo por base o programa de provas aprovado
pelo despacho conjunto n.o 305/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, conforme anexo
ao presente aviso, do qual faz parte integrante. A legislação e a biblio-
grafia encontram-se também indicadas em anexo.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Como método complementar de
selecção, a entrevista profissional de selecção será utilizada relati-
vamente aos candidatos aprovados nos métodos de selecção ante-
cedentes.

10.4 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, resultará da média aritmética das classificações obtidas
em todos os métodos de selecção.

10.5 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos serão
classificadas de 0 a 20 valores. Os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores nestes métodos de selecção e na clas-
sificação final serão considerados Não aprovados.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do IPCC
e entregue pessoalmente nos serviços centrais do mesmo organismo,
sito na Rua de Artilharia Um, 107, 1099-052 Lisboa, e remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a mesma direcção.

12 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa — nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data da emissão
do bilhete de identidade, residência e telefone (se o tiver);

b) Formulação do pedido em termos claros e precisos, com iden-
tificação do concurso a que se candidata e do Diário da Repú-
blica em que o presente aviso foi publicado;

c) Data e assinatura do requerente.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão no que respeita às alíneas a)
e b):

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Certificado comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

e) Indicação do serviço a que pertence, da categoria actual, da
natureza do vínculo, da antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e da
classificação de serviço.

12.2 — Os funcionários do quadro do IPCC são dispensados da
apresentação dos documentos constantes das alíneas b), c) e e) do
número anterior desde que os mesmos constem dos seus processos
individuais.

12.3 — O júri pode exigir a cada candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a clas-

sificação final serão publicitadas de acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o, n.o 2, 34.o, n.os 1 e 2, 38.o, n.os 1 a 4, e 40.o, n.os 1, 2 e
5, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede
do IPCC, Rua de Artilharia Um, 107, em Lisboa.

15 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Inácio da Silva Pinheiro, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Ruas Simão, director de serviços.
Dr. João Manuel da Cruz Barreta Serra, técnico superior

de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Luciana Caldeirinha Sabino Santos Calinas, chefe
de repartição.

Maria Manuela Estanislau Pascoal Martins, chefe de secção.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Pinheiro.

ANEXO

Programa de provas

1 — Orgânica do Estado (e respectivas competências):

a) Presidente da República;
b) Assembleia da República;
c) Governo;
d) Tribunais.

2 — Ministério da tutela do Instituto Português de Cartografia e
Cadastro:

a) Estrutura orgânica;
b) Competências.

3 — Regime jurídico da função pública:

a) Recrutamento e selecção;
b) Investidura (provimento e posse);
c) Situações especiais (comissão de serviço, comissão de serviço

extraordinária, requisição, destacamento, permuta, substitui-
ção e transferência);

d) Cessação de funções;
e) Intervenção do Tribunal de Contas;
f) Duração e horário de trabalho na Administração Pública;
g) Quadro e carreiras;
h) Benefícios sociais e abonos;
i) Acumulações e incompatibilidades.

4 — Contabilidade pública e aprovisionamento do Estado:

a) Despesas e receitas públicas;
b) Orçamento do Estado;
c) PIDDAC;
d) Orçamento de despesa com compensação em receita;
e) Contas de gerência;
f) POCP;
g) Aquisição de bens e serviços;
h) Inventário e cadastro.

5 — Expediente e arquivo:

a) Documento — conceito e tipo;
b) Circuitos de correspondência;
c) Classificação de documentos;
d) Ofício, relatório, memorando — elaboração de uma minuta

a partir de tópicos.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 74/94, de 5 de Março;
Decreto-Lei n.o 120/2000, de 4 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de

Rectificação n.o 13/99;
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Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Portaria n.o 104/2001, de 21 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2001, de 8 de

Fevereiro;
Lei n.o 116/97, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

Bibliografia:

Tavares, Manuel, Função Pública, Regime Jurídico Actualizado
e Anotado;

Regime Geral da Função Pública, colectânea de legislação, 4.a ed.,
Direcção-Geral da Administração Pública;

Ferreira, José Luís, e Valente, Carlos Manuel, Despesas Públicas
Bens e Serviços, vols. I e II, Ministério do Equipamento Social;

Moura, Paulo Veiga, Função Pública, 1.o vol., Coimbra Editora;
Neves, Ana Fernanda, Relação Jurídica de Emprego Público,

Coimbra Editora;
Pimentel, Francisco, Guia Prático sobre o Concurso de Pessoal

na Função Pública, Livraria Almedina, Coimbra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 12 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 24 de Maio
de 2001:

Isabel Maria Mileu da Conceição, subinspectora-adjunta de 2.a classe,
carreira de subinspector de espectáculos e direito de autor, do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cultu-
rais — nomeada, na sequência de concurso interno de acesso geral,
subinspectora-adjunta de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir de 23 de
Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 12 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 24 de Maio
de 2001:

Paulo Manuel Mesquita Leite, subinspector-adjunto de 1.a classe, car-
reira de subinspector de espectáculos e direito de autor, do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais —
nomeado, na sequência de concurso interno de acesso geral, subins-
pector-adjunto principal do mesmo quadro de pessoal, conside-
rando-se exonerado do lugar que ocupa a partir de 23 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 7982/2001 (2.a série). — Bolsas de criação literá-
ria. — Com o propósito de fomentar a produção de obras literárias
de mérito cultural, o Ministério da Cultura informa que está aberto
o prazo de apresentação de candidaturas para a atribuição de bolsas
de criação literária, nas modalidades de poesia, narrativa, dramaturgia,
banda desenhada e narrativa para jovens, podendo beneficiar todos
os indivíduos de nacionalidade portuguesa.

Os candidatos deverão apresentar, entre 18 de Junho e 18 de Julho
de 2001, um conjunto de elementos documentais que se encontram
referenciados no Regulamento para Atribuição de Bolsas de Criação
Literária, anexo à Portaria n.o 933/98, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 249, de 28 de Outubro de 1998.

As bolsas de criação literária serão concedidas pela duração máxima
de um ano, prorrogável excepcionalmente uma única vez até um
período igual de tempo, e o seu pagamento será efectuado através
de subsídio mensal. O montante pecuniário, fixado anualmente por
despacho do Ministro da Cultura, será de 250 000$ para o ano de
2002.

A selecção das candidaturas será da competência de um júri, cons-
tituído por personalidades de reconhecido mérito nos domínios lite-
rário e cultural, nomeado por despacho do Ministro da Cultura, sendo
a sua deliberação, devidamente fundamentada em acta, homologada
pelo Ministro da Cultura até 30 de Novembro de 2001.

Em conformidade com o disposto no artigo 11.o do Regulamento,
já referido, a atribuição da bolsa fica dependente da assinatura de
um «termo de responsabilidade» em que o beneficiário se compromete
a cumprir as obrigações constantes desse Regulamento e do presente
edital. No caso de incumprimento, por parte do beneficiário, dos
deveres decorrentes do «termo de responsabilidade», fica o titular
da bolsa obrigado à devolução voluntária do montante integral dos
subsídios concedidos, acrescidos de juros à taxa legal, contados desde
a data da recepção de cada subsídio, no prazo de 15 dias a contar
da notificação para o efeito, findo o qual se procederá à respectiva
cobrança coerciva.

A apresentação das candidaturas deverá ser feita no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, o qual prestará também quaisquer
informações necessárias à elaboração das candidaturas, e cujo ende-
reço é o seguinte: Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
Divisão de Apoio à Criação e Edição, Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa; telefones: 217982143/45 e 217982091/2;
fax: 217982141; e-mail: dace@iplb.pt

9 de Maio de 2001. — O Director, João Luís Lisboa.

Despacho n.o 12 455/2001 (2.a série):

Fátima Pereira de Matos Sequeira, assistente administrativa princi-
pal — cessa as funções de secretariado da direcção, por conveniên-
cia de serviço, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com efeitos a partir do
dia 1 de Maio de 2001.

26 de Abril de 2001. — O Director, João Luís Lisboa.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1380/2001. — Por meu despacho de 25
de Maio de 2001, por delegação:

Virgínia Pires dos Reis — rescindido a partir de 1 de Março de 2001
o contrato individual de trabalho para o exercício de funções de
limpeza no Palácio Nacional de Queluz.

31 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Elisabete da Conceição Teixeira de Oliveira Libório, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Palácio Nacional da
Ajuda — requisitada pelo período de um ano, para exercer funções
na Fortaleza de Sagres, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 12 457/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001:

Conceição de Jesus Marques da Fonseca (2.a), assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e
Turismo de Coimbra — autorizada a nomeação definitiva para um
lugar de assistente administrativo principal da carreira adminis-
trativa do quadro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra
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do Instituto Português da Juventude (escalão 1, índice 215), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 458/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001:

Dulce Gonçalves Esteves Costa (3.a), assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 459/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001:

Rui Vasco Gouveia Dengucho (4.o), assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 460/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001:

Maria Eugénia Rodrigues Tavares, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Delegação de Viação de Aveiro — autorizada, na
sequência da revogação do despacho n.o 269/2001, de 22 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, a nomeação definitiva para um lugar da categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Aveiro do Instituto Português
da Juventude (escalão 1, índice 215), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data da publicação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 461/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Maio de 2001:

Maria do Céu Pereira Vaz Alves (1.a), assistente administrativo do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 3, índice 235), precedendo
concursos, com efeitos a partir da data da publicação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 462/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Francisco José Pires Cabrita (1.o), assistente administrativo principal
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 4, índice 305), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 463/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Rosária Maria Navalhas Bento (3.a), assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 260), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 464/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Maria Alzira Garcia e Sousa (4.a), assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 4, índice 305), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 465/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Maria Alice dos Santos Rocha, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juven-
tude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria
de assistente administrativa principal da carreira administrativa do
mesmo quadro (escalão 1, índice 215), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 466/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Maria Fernanda Beja Brito (2.a), assistente administrativa principal
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo especialista da carreira
administrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 260), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 467/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Anabela Gomes Marques de Oliveira, assistente administrativa do
quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da
categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 468/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Ana Isabel Gomes Sousa Santos Veiga, assistente administrativa do
quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da
categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 469/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Fátima Maria Carvalho Fontes de Seixas Fontelas, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 470/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Ana Maria da Rocha Martins Pacheco, assistente administrativa do
quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da
categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
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nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 471/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Carla Almeida da Silva Álvares, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juven-
tude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria
de assistente administrativo principal da carreira administrativa do
mesmo quadro (escalão 4, índice 245), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 472/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Isabel Maria da Silva Cascalheira Cabrita, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 473/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Paula Alexandra Lobão Santos Brazão, assistente administrativa do
quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da
categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 215), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 474/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Maria Graciosa Pacheco Honório, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juven-
tude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria
de assistente administrativo principal da carreira administrativa do
mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 12 475/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2001:

Odete dos Anjos Raposo das Neves Gomes, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 215), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data do despacho.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 12 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselheiro Procurador-Geral da República (no uso de com-
petência que lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério
Público:

Licenciado Celso José das Neves Manata, procurador da República
em Lisboa, área de jurisdição de Família e Menores, em comissão

eventual de serviço na Direcção-Geral dos Serviços Prisio-
nais — cessa a referida comissão eventual de serviço e regressa
ao lugar de origem, Lisboa, área de jurisdição de Família e Menores,
com efeitos a partir de 23 de Abril do corrente ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho (extracto) n.o 12 477/2001 (2.a série):

António Augusto Oliveira Rodrigues, procurador-adjunto na Comarca
de Albergaria-a-Velha — desligado do serviço, a partir de 9 de Maio
de 2001, para efeitos de aposentação/jubilação.

Augusto Eugénio Barbosa Alves, procurador-adjunto na Comarca de
Vila Real — desligado do serviço, a partir de 16 de Maio de 2001,
para efeitos de aposentação/jubilação.

1 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 478/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Maio do corrente ano:

Doutora Luísa Maria Porto Ferreira da Silva, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 26 a
31 de Maio do corrente ano.

Por meu despacho de 18 de Maio do corrente ano:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 29 de Maio
a 3 de Junho e de 4 a 18 de Junho do corrente ano.

Doutora Maria Teresa Vergani de Andrade, professor associada com
agregação do quadro desta Universidade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 17 a 26 de Agosto do corrente
ano.

24 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 12 479/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora de 24 de Maio do corrente ano:

Doutor Filipe Miguel Henriques Lebre Ramos Figueiredo, professor
auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 29 de Maio a 3 de Junho do corrente ano.

30 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 12 480/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 28 de Maio do cor-
rente ano, proferido por delegação de competências:

Mestre Isabel Alexandra da Silva Rego Santos, assessora da carreira
técnica superior do quadro de pessoal não docente desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
7 a 8 de Junho do corrente ano.

Por despacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 29 de
Maio do corrente ano, proferido por delegação de competências:

Mestre Maria de Fátima Ferreira da Silva, assessora da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
7 a 8 de Junho do corrente ano.

30 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 12 481/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 28 de Maio do corrente ano:

Doutora Lídia da Conceição Grave professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 8 a 12 de Junho
do corrente ano.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 8 a 12 de Maio do corrente ano.



9976 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 138 — 16 de Junho de 2001

Licenciada Maria São José Franco de Caldeira, professora de nomea-
ção definitiva do 4.o grupo da Escola Básica 2, 3 Galiza, requisitada
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 8 a 12 de Junho do corrente ano.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor auxiliar com agre-
gação da Universidade Aberta — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 8 a 13 de Junho do corrente ano.

30 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1381/2001. — Por despacho de 2 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Peter Stallinga — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como professor auxiliar convidado da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia, da Universidade do Algarve, em regime de exclu-
sividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 2000, válido até 27 de Novembro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 195.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convidado
Peter Stallinga, de acordo com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, na sua 8.o reunião plenária, com base nos
pareceres previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária,
subscritos pelos Profs. Doutores Henrique Leonel Gomes, professor
auxiliar da Universidade do Algarve, Sérgio Manuel Machado Jesus,
professor associado da Universidade do Algarve, e José Manuel A.
Tavares Bastos, professor auxiliar da Universidade do Algarve, após
apreciação do curriculum vitae do Doutor Peter Stallinga, considerou
que, pela sua experiência na actividade científica, preenche as con-
dições adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do
ECDU, pelo que aprovou por unanimidade a contratação do Doutor
Peter Stallinga como professor auxiliar convidado para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, Abílio Marques da Silva.

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1382/2001. — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Peter Stallinga — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como professor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve, em regime de exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 28 de
Novembro de 2000, pelo período de cinco anos, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 195, consideran-
do-se rescindido o contrato anterior.

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 12 482/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre,
requerido por João Paulo Ramos Duarte Mineiro:

Presidente — Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves, professor
associado da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria Alice Tomé, professora auxiliar da Univer-
sidade da Beira Interior.

Doutora Teresa Pires Carreira, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve.

31 de Maio de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos, Ju-
lieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 7983/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 30 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas pelo licen-
ciado Jorge Manuel Oliveira Henriques:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001.

Vogais:

Doutor André Titli, professeur de classe exceptionelle de l’Ins-
titut National des Sciences Apliquées de Toulouse,
França.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Eduardo Barros Ruano, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências Exactas e Humanas da
Universidade do Algarve.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Dourado Pereira Correia, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 483/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e do artigo 44.o dos Estatutos da Universidade
de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.o 144/92, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto de 1992, determino a alteração do quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro (com as alterações que entretanto lhe foram sendo introduzidas), nos termos que a seguir se referem:

A extinguir

Número de lugares

Existentes Criados Extintos Total
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

76 0 1 (a) 75

(a) Cinco lugares quando vagarem, quatro criados ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 22/98, de 9 de Fevereiro, e um por força da aplicação do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

A criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Total

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com
autonomia e responsabilidade, tendo em vista
informar a decisão superior, requerendo uma
especialização e formação básica a nível de licen-
ciatura.

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(b) 5

(b) Quatro lugares a serem ocupados por igual número de chefes de repartição, reclassificados por força do despacho n.o 7/R/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril, que operou a reorganização da área administrativa da Reitoria
da Universidade de Lisboa, em cumprimento do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe é dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.
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Faculdade de Ciências

Despacho n.o 12 484/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 9 de Abril de 2001:

Sara Alexandra Adónis Soares Venâncio — celebrado contrato de tra-
balho ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, para o exercício das funções de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação, não inseridas nas actividades
permanentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir
de 23 de Abril de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 485/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 12 de Março de 2001:

Hugo Rafael Fresta Martins — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções técnico-administrativas,
no âmbito de projectos de investigação científica do Departamento
de Informática, não inseridas nas actividades permanentes dos ser-
viços. Este contrato produz efeitos a partir de 17 de Março de
2001 e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 486/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 9 de Abril de 2001:

Maria de Aires Silva Carmo — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício das funções de técnico superior de
biblioteca e documentação, não inseridas nas actividades perma-
nentes dos serviços. Este contrato produz efeitos a partir de 23
de Abril de 2001 e tem a duração de três anos. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 487/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, de 8 de Maio de 2001:

Rodrigo da Fonseca Grácio Ribeiro — celebrado contrato de trabalho
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o exercício das funções técnicas de apoio
aos projectos de desenvolvimento de aplicações informáticas nas
áreas financeira e patrimonial e de recursos humanos, não inseridas
nas actividades permanentes dos serviços. Este contrato produz
efeitos a partir de 19 de Maio de 2001 e tem a duração de três
anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 488/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 28 de Março de 2001:

Ana Paula Raminhos Recha — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções de auxiliar administrativo
de apoio às aulas no Departamento de Geologia, não inseridas
nas actividades permanentes dos serviços. Este contrato produz
efeitos a partir de 2 de Abril de 2001 e tem a duração de um
ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 489/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 18 de Maio de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Carlos Alberto Pires Fernandes Marques da Silva, assis-
tente — prorrogado o contrato por um ano, com dispensa total

de serviço docente, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 245/86, de 21 de Agosto. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Rectificação n.o 1424/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 9429/2001 no Diário da República, 2.a série,
n.o 103, de 4 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa, de 30
de Março de 2001, proferido por delegação, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Ana de Jesus Branco de Melo Amorim Ferreira Avilez
Pereira»

deve ler-se:
«Por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 4 de

Abril de 2001, proferido por delegação, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Ana de Jesus Branco de Melo Amorim Ferreira Avilez
Pereira».

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 7984/2001 (2.a série). — O conselho científico da Facul-
dade de Direito de Lisboa, nos termos da alínea d) do n.o 1, ponto 3,
da delegação de competências do reitor da Universidade de Lisboa,
de 27 de Julho de 1998, rectificada em 18 de Outubro de 1998, fixa
o júri abaixo designado para apreciar o pedido de equiparação a
mestrado solicitado por Vera Lúcia Rocha Souza Jucosvky:

Prof. Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda (presidente).
Prof. Doutor Carlos Adelino Campelo de Andrade Pamplona Corte

Real.
Prof.a Doutora Maria do Rosário Valente Pinto Palma Ramalho.

28 de Maio de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Menezes Bar-
bosa Vicente.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 7985/2001 (2.a série). — Por despacho da vice-reitora
da Universidade da Madeira de 9 de Janeiro de 2001, proferido por
delegação de competências:

Mestre Rita Gusmão de Noronha — autorizada a rescisão, por mútuo
acordo, do contrato administrativo de provimento celebrado em
25 de Abril de 1998, como assistente, com efeitos a partir de 31
de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 5 de Abril
de 2001:

Luís Filipe Guerreiro Martins — autorizada a rescisão, por mútuo
acordo, do contrato administrativo de provimento celebrado em
9 de Outubro de 1999, como professor auxiliar convidado, com
efeitos a partir de 31 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia da SRMTC.)

18 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 7986/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 23 de Maio de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
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no grupo disciplinar de Física, requeridas pelo Doutor Li-Jian Meng,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora catedrática
do Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático do Departamento de Física da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Licínio Chainho Pereira, professor catedrático do
Departamento de Física da Escola de Ciências da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Biológica da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutora Maria Isabel Pereira Lucas Calado Ferreira, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Escola
de Ciências da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor
catedrático do Departamento de Física da Escola de Ciên-
cias da Universidade do Minho.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático do Departamento de Física da Escola
de Ciências da Universidade do Minho.

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor catedrático
do Departamento de Física da Escola de Ciências da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Rectificação n.o 1425/2001. — No aviso n.o 1814/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001,
a p. 2088, rectifica-se que onde se lê «provimento de um lugar de
professor associado» deve ler-se «provimento de dois lugares de pro-
fessor associado».

29 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7987/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de
crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Ciências e Tec-
nologia do Ambiente, da Faculdade de Ciências desta Universidade,
aprovado por despacho reitoral de 29 de Maio de 2001:

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Elementos de Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 3,5 M
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4 Q
Introdução à Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Fundamentos de Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Introdução às Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 0 3 2 A
Elementos de Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 3,5 M
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 2 5 Q
Introdução à Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1,5 4,5 F

2.o ano

Complementos de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 3,5 M
Elementos de Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 1 4,5 Q
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 1,5 4,5 F
Zoologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Química Orgânica e Introdução à Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1 3,5 Q
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Ecologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 B
Métodos Topográficos, Geodésicos e Cartográficos . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 EG
Cristalografia e Mineralogia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G

3.o ano

Geoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Ecologia Aquática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 B
Química da Atmosfera e do Meio Aquático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1 3,5 Q
Fitogeografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 A
Microbiologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 A
Complementos de Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 G
Poluição e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 A
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 EG
Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 CC

4.o ano

Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 0 2 D
Geologia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 A
Impacto Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 3 4 A
Cartografia Automática e Sistemas de Informação Geográfica . . . . . S1 3 3 0 4 EG
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 —
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 0 2 E
Gestão e Conservação dos Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 A
Tratamento de Efluentes e Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 A
Toxicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 —
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

5.o ano

Seminário ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A - - - 16 A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 —
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 —
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 0 3 —

Disciplinas Duração T P TP UC Área

4.o e 5.o anos — Opções — Ambiente

Energia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Pedologia e Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Solos e Química Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Alterações das Zonas Costeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Poluição Atmosférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Qualidade Biológica da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Riscos Naturais e Tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Técnicas de Tratamento de Efluentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Ordenamento Cinegético e Piscícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Hidrografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Redução, Tratamento e Arrumação de Resíduos Sólidos . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Ecologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Quimiometria e Qualimetria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Ecologia Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Planeamento e Organização Territorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Ecologia Marinha e Pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Protecção contra Radiações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Monitorização e Gestão dos Recursos Florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A
Biologia das Plantas e Fito-Remediação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 A

Disciplinas Duração T P TP UC Área

4.o e 5.o anos — Opções — outras áreas

Hidrodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 F
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 3 0 0 3 S
Similução e Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 M
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1/S2 2 3 0 3 Q

Nota. — O aluno poderá escolher no máximo uma opção deste quadro.

30 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 12 490/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 23 de Maio de 2001:

À Prof.a Doutora Eulália Fernanda Alves de Carvalho Pereira, pro-
fessora auxiliar — pelo período de 4 de Julho a 6 de Outubro de
2001.

Ao licenciado Luís António Teixeira de Oliveira, assistente — pelo
período de um ano a partir de 15 de Agosto de 2001.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Carvalho Gomes, professora
auxiliar — pelo período de 3 a 10 de Agosto de 2001.

À licenciada Rosa António de Oliveira Figueiredo Tomás Ferreira,
assistente — pelo período de um ano a partir de 15 de Agosto
de 2001.

De 21 de Maio de 2001:

À Prof.a Doutora Paula Maria Sequeira Tamagnini Barbosa Oxelfelt,
professora auxiliar — pelo período de 4 a 11 de Junho de 2001.

24 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 12 491/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria de Fátima Loureiro Santos Constância, pro-
fessora auxiliar — concedida a equiparação a bolseiro, sem ven-
cimento, fora do País, pelo período de 1 de Outubro de 2001 a
30 de Setembro de 2002.

25 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 12 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Flora Ferreira Sampaio de Carvalho Correia, assistente con-
vidada, 50 %, deste estabelecimento de ensino — concedida equi-
paração a bolseira fora do País de 29 de Maio a 3 de Junho de
2001.

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel Mar-
ques Soeiro Batista.



N.o 138 — 16 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9981

Faculdade de Engenharia

Rectificação n.o 1426/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, na publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 94,
de 21 de Abril de 2001, a p. 7050, relativa ao concurso interno de
ingresso para admissão a estágio, com vista ao provimento de uma
vaga de técnico superior de 2.a classe (apoio ao ensino e à inves-
tigação), onde se lê «6.2 — Requisitos especiais — Licenciatura em
Química ou Engenharia Química.» deve ler-se «6.2 — Requisitos espe-
ciais — Licenciatura em Química ou Engenharia Química, Engenharia
Alimentar e Engenharia do Ambiente».

Dado que a presente rectificação altera as condições de candidatura,
começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data da publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

29 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 12 493/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 28 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 31 de Maio a 1 de Junho e de 6 a 8 de Junho de
2001.

29 de Maio de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 12 494/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 28 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Maria Leopoldina Marques Sousa, auxiliar de apoio e vigilân-
cia — autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 12 495/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte
docente abaixo discriminado:

Doutor Jorge Pereira Machado, professor associado — no período
compreendido entre 20 de Maio e 4 de Junho de 2001.

22 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 12 496/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 28 de Maio de 2001:

Pedro Fernando e Mota Guedes de Melo, assistente do Instituto Supe-
rior Técnico — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo
de 2000-2001, a partir de 15 de Junho de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 497/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 28 de Maio de 2001:

Ana Paula Alves Afonso Falcão Neves, assistente do Instituto Superior
Técnico — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo de
2000-2001, a partir de 13 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 12 498/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria da Conceição Pereira Gonçalves — nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, é autorizada a celebração de
contrato individual de trabalho, com início reportado a 21 de Maio
de 2001, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de auxiliar administrativo, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

30 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 12 499/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Lurdes da Conceição Afonso Reais — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 1 de Junho de 2001, pelo período
de um ano, para desempenhar as funções correspondentes à cate-
goria de assistente administrativo, vencendo mensalmente a quantia
de 115 700$.

30 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 12 500/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Débora Rodrigues de Sousa Macanjo Ferreira — nomeada
provisoriamente professora-adjunta, em regime de exclusividade,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, pre-
cedendo concurso documental, com efeitos a partir de 16 de Maio
de 2001, por urgente conveniência de serviço, a que corresponde
a remuneração de 534 200$.

30 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1427/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2001 o despacho n.o 7257/2001, rectifica-se que onde se lê «João
Manuel Viana Parente Lopes [. . . ] em regime de tempo integral»
deve ler-se «em regime de exclusividade».

30 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 12 501/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Maio de 2001:

Licenciado António Luís Freixo Guedes Osório — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 12 502/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Maio de 2001:

Licenciado António José Robalo Jorge — autorizada a rescisão do
contrato como equiparado a professor-adjunto, a tempo integral,
com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 12 503/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Maio de 2001:

Licenciado Estêvão Domingos Sá Sequeira — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial, 40 %, pelo período de dois anos,
com início em 6 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 7988/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 25 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional, além do quadro de pessoal não docente do
Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, pelo ofício n.o 2204/DRRCP/DIV/2001,
de 7 de Maio de 2001, informou não existir pessoal nas condições
requeridas, e tendo em conta a fixação do número máximo de não
docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciado escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar posto a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra, nomeadamente, funções de natureza executiva e de apoio
técnico e administrativo, sob orientações precisas, nos domínios da
área de actuação da contabilidade dos Serviços Centrais, exercidas
no âmbito das atribuições e competências do Instituto Politécnico
de Portalegre.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas, a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais, que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a prova de conhecimentos, complementada com entrevista profissional
de selecção, se o júri assim o entender.

A prova de conhecimentos, que será teórica, com a forma escrita
e a duração de uma hora e trinta minutos, com carácter eliminatório
para quem obtenha classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores, incidirá sobre a matéria do programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico

de Portalegre e da Escola Superior de Educação de Portalegre.
Legislação aconselhável:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Despacho Presidencial n.o 9/96, de 10 de Maio — Estatutos da
Escola Superior de Educação de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os
seguintes factores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e
capacidade organizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como consta do artigo 29.o, n.o 2, e de acordo
com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional com indicação
do número de horas, devidamente autenticados;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim António Belchior Mourato, administrador
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Antero de Figueiredo Marques Teixeira, administrador dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Maria de Lurdes Vivas Pinheiro Bonacho, chefe da Repar-
tição de Contabilidade do Instituto Politécnico de Por-
talegre.

Vogais suplentes:

José Manuel Gonçalves Polainas, chefe de divisão dos Ser-
viços Académicos do Instituto Politécnico de Portalegre.

João Eduardo Raposo Garção Travassos, técnico superior
de 2.a classe do Instituto Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 7989/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Pedro Alexandre Oliveira da Silva — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento como pessoal especialmente contratado, na
categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de
tempo parcial (20 %), para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 425/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Carlos de Oliveira Henriques (cédula profissional n.o 9824-L),
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

29 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 426/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados-Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Luís Carrajola de Sousa (cédula profissional n.o 4763-L), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

29 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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